
LEI N.º 2.656

DE 30 DE NOVEMBRO DE 2009
OBRIGA AS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS E FINANCEIRAS A ADAPTAR CAIXAS ELETRÔNICOS PARA OS FINS QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 29 de outubro de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º 2.656 

Art. 1°  Ficam as instituições bancárias e financeiras situadas no Município obrigadas a adaptar caixas eletrônicos, quiosques ou praça de caixas eletrônicos de suas agências a fim de permitir o acesso e uso por pessoas portadoras de deficiência físico-motora.

Art. 2º As instituições bancárias e financeiras deverão instalar rampas que permitam ao portador de deficiência o acesso ao caixa eletrônico, portas que permitam a passagem de cadeirantes e eliminar obstáculos e/ou desníveis de piso que impeçam ou restrinjam a sua locomoção.

Parágrafo único. Os caixas eletrônicos deverão ser instalados com espaço suficiente para a permanência e movimentação de usuários de cadeiras de rodas, com altura compatível para acessibilidade ao teclado e monitor, retirada de dinheiro, colocação de envelopes para depósitos e/ou pagamentos e do cartão para acesso ao sistema.

Art. 3º  As instituições bancárias e financeiras deverão, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da publicação desta lei, promover as adaptações exigidas ou apresentar laudo técnico firmado por profissional habilitado certificando a impossibilidade ou inviabilidade de proceder às adaptações exigidas, ficando desobrigadas total ou parcialmente do cumprimento das obrigações previstas nesta lei.

Art. 4º As instituições bancárias e financeiras que infringirem o previsto na presente lei ficarão sujeitas às seguintes penalidades:

I – notificação por escrito;

II – multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III – suspensão do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento.

§ 1º  Recebida a notificação prevista no inciso I deste artigo, as instituições bancárias e financeiras terão o prazo de 30 ( trinta) dias para adequar-se ao disposto nesta lei.

§ 2º  Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior e não estando sanada a irregularidade, aplicar-se á a multa prevista no inciso II deste artigo.

§ 3º  Decorridos 30 (trinta) dias da cominação da multa e não estando sanada a irregularidade, aplicar-se-á o disposto no inciso III deste artigo. 

§ 4º  A suspensão do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento será cancelada mediante o cumprimento do disposto nesta lei. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em  30 de novembro de 2009.

         JOÃO PAULO TAVARES PAPA

         Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 30 de novembro de 2009.   

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                   Chefe do Departamento
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